PARECER Nº 2156, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3838, DE 2009

Cumprindo o disposto no artigo 31, § 3º c/c o artigo 236, § 3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador, referente ao exercício de 2008.

Nos termos do artigo 20, VI, da Constituição Estadual, compete exclusivamente à Assembléia Legislativa julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Governador, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas, conforme disposto no artigo 2º, I, da Lei Complementar nº 709, de 1993.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2008, ao Tribunal de Contas do Estado, que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação.

Por meio do Ofício GP n.º 913/2009, de 25/06/2009, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa os autos do processo TC nº 002675/026/08, que versam sobre as contas prestadas pelo Senhor Governador do Estado, relativas ao exercício de 2008, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado, acima mencionado.
Compete-nos então, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta, da Administração Indireta, contemplando os resultados de suas autarquias e fundações e aqueles produzidos pela empresas dependentes, a saber: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964 e em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado.

Ao fazê-lo, verificamos que os autos tratam das Contas do Governo do Estado de São Paulo referentes ao exercício de 2008, em atendimento ao disposto no inciso IX, artigo 47 da Constituição do Estado, encaminhadas a esta Casa pelo Senhor Governador, em 30/04/2009 e recebidas pelo Tribunal de Contas do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

INSTRUÇÃO

A prestação de Contas do exercício de 2008 consiste, basicamente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei n.º 4.320, de 1964, acompanhados dos relatórios do Secretário da Fazenda e do Contador Geral do Estado.

Coube à recém instalada Diretoria de Contas do Governador do Tribunal fornecer elementos e informações necessários à emissão do parecer.

O Relator do Tribunal de Contas, Exmo. Conselheiro Robson Marinho, apresentou manifestação na qual emitiu parecer favorável, ressalvando os atos pendentes de apreciação por aquela corte, no qual foi acompanhado pelos Excelentíssimos Senhores Conselheiros Antonio Roque Citadini, Eduardo Bittencourt Carvalho, Fúlvio Julião Biazzi, Cláudio Ferraz Alvarenga e Renato Martins Costa, que compõe o Tribunal Pleno desta Corte, na sessão realizada em 24 de junho de 2009, sob a Presidência do Excelentíssimo Edgar Camargo Rodrigues. 

Sobre os atos pendentes de exame e/ou julgamento por aquela Corte que foram ressalvados constam as seguintes recomendações:

1. Maior especificidade na Lei de Diretrizes Orçamentárias com relação à limitação de empenho, nos exatos termos do artigo 4º, I, “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

2. Identificar na Lei Orçamentária Anual, sob a forma de Atividade ou Projeto, as dotações relativas ás audiências públicas;

3. Adotar medidas mais eficazes para recuperação dos créditos inscritos na dívida ativa;

4. Identificar os saldos financeiros dos recursos vinculados em rubrica própria do Balanço Patrimonial, dando eficácia ao conteúdo do artigo 50, I, combinado com o artigo 8º, parágrafo único, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

5. Cuidar para que os recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, em especial aqueles despendidos por meio de convênios celebrados entre o Fundo para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Estado, sejam aplicados dentro do exercício, segundo o cronograma físico-financeiro das obras e serviços;

6. Demonstrar, de forma clara e inequívoca, o resultado das aplicações feitas com recursos adicionais da educação;

7. Encaminhar, regularmente, ao Tribunal de Contas do Estado, as atas das audiências realizadas trimestralmente na Assembléia Legislativa com o intuito de debater o financiamento da saúde;

8.  Indicar, na Lei Orçamentária Anual, metas físicas para os programas de governo;

9. Quantificar financeiramente as metas governamentais nos instrumentos orçamentários;

10. Divulgar no sistema eletrônico de acompanhamento operacional os programas desenvolvidos por empresas não dependentes;

11. Franquear, por meio eletrônico, o acesso à informação sobre os processos de despesa com propaganda ou publicidade, identificando: órgão responsável, valor e prestador do serviço;

12. Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, assim que a Lei Orçamentária Anual for aprovada, anexo indicando as entidades autorizadas a receber transferências financeiras do Estado;

13. Aprimorar o sistema de controle interno para eliminar inconsistências e dar plena eficácia aos dispositivos constitucionais pertinentes;

14. Cumprir o disposto no artigo 169, §1º, II, da Constituição Federal e o artigo 15 da Lei 4320/64.

O parecer prévio emitido pela Corte de Contas consiste em uma apreciação fundamentada sobre o exercício financeiro e sobre a execução do orçamento e, se for o caso, no registro das irregularidades e das parcelas impugnadas, bem como no assentamento das ressalvas e das recomendações que porventura se fizeram cabíveis.

Assim sendo, trazemos à baila as principais considerações abrangidas pela manifestação do Relator.

Com relação ao planejamento, tendo em vista o disposto no artigo 174 da Constituição Estadual e as disciplinas previstas na Lei Complementar 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei 4320, de 1964, foram promulgadas no Estado as Leis 13.123/2008, 12.677/07 e 12.788/07, que tratam, respectivamente, do Plano Plurianual para o período 2007-2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, ambas para o exercício de 2008.

A Diretoria de Contas do Governador apontou que a Lei do Plano Plurianual cumpre os requisitos constitucionais. As demais peças orçamentárias, entretanto, carecem de informações financeiras dos investimentos realizados pelas empresas não dependentes mediante recursos recebidos a título de subscrição de ações. 

No mesmo sentido, o Secretário-Diretor Geral observou que a Lei de Diretrizes Orçamentárias não enunciou critérios objetivos para limitar empenhos na forma e circunstâncias previstas no artigo 4º, I, “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dentre as Demonstrações Contábeis chamam a atenção os resultados do Balanço Orçamentário.

As receitas arrecadadas pelo Estado atingiram o valor de 109,6 bilhões de reais, enquanto que as despesas 109,4 bilhões, revelando não só um superávit de 0,17%, como também a economia nas dotações de 2,78%, ao confrontar os valores das despesas autorizadas (112,5 bilhões) com as realizadas (109,4 bilhões).

Ao comparar esses resultados com os obtidos nos anos anteriores, fica demonstrado o êxito da atual gestão em manter o equilíbrio orçamentário, tal qual fizeram as administrações anteriores. Com efeito, o Estado de São Paulo tem registrado superávits sucessivos, em intervalo regular, entre 0,14 e 0,21%, desde o ano de 2005.

Também merece destaque o fato de que, apesar da crise econômica mundial, cujos efeitos foram sentidos no país no último trimestre de 2008, levando o PIB brasileiro a uma evolução negativa de 3,6%, a arrecadação nominal do Estado aumentou.

E, mais do que isso, a arrecadação cresceu não só nominalmente, como apresentou ganhos reais, superiores à variação da inflação. Entre 2004 e 2008 o valor das Receitas Correntes aumentou 66,21%, enquanto que o IGP-DI se elevou 23,70%, de janeiro de 2005 a dezembro de 2008. 

As Receitas Tributárias continuam sendo a principal fonte de receitas da Administração Direta, respondendo por 85,4 bilhões de reais, o que representa mais de 83% da arrecadação, que totalizou 102,5 bilhões.

O ICMS se manteve como carro chefe da arrecadação, tendo alcançado 74,3 bilhões, que corresponde à 86,76% de todas as receitas tributárias, mas, o IPVA também tem aumentado sua participação, sendo que a arrecadação bruta de 3,9 bilhões em 2004 cresceu para 7,7 bilhões em 2008.

As operações de crédito alcançaram 938,6 milhões, mais que o triplo superior à média histórica recente. 

O resultado primário superou em mais de um bilhão a meta fixada na LDO, tendo alcançado, ao final do exercício, 5,5 bilhões, sendo que o objetivo inicial traçado era de 4,2 bilhões o que contribuiu para liquidar 67,44% do serviço da dívida (8,2 bilhões) e reduzir a relação Dívida Consolidada Líquida/Receita Corrente Líquida.

Dentre as receitas patrimoniais merecem destaque as provenientes de concessões e permissões, que de 368,3 milhões em 2007 saltaram para mais de um bilhão em 2008.

Ao contrário dos números acima apresentados, que tiveram evolução positiva, a receita resultante da cobrança da dívida ativa diminuiu com relação ao período anterior, atingindo 160,6 milhões, um terço inferior à marca de 2007 (240 milhões) e um sexto inferior à marca de 2006 (939 milhões), o que representou um aumento do estoque em 21,68%, subindo de 76,1 bilhões em 2007 para 92,6 em 2008.

Com relação às Despesas destaca-se o aumento expressivo nos investimentos e redução nos gastos de Despesas com Pessoal.

As Despesas com Pessoal, que em 2007 representaram 36,18% de todas as despesas do exercício, passaram a 26,7% no exercício de 2008.

Tal decréscimo não significa porém que houve corte nos salários, o que seria inconstitucional, mas sim do fato de que os gastos com aposentadorias passaram para a SPPREV, mudando a classificação dessas despesas de “Pessoal” para “Outras Despesas Correntes”.

Maiores participações nas despesas com pessoal se concentram nas seguintes secretarias, em ordem decrescente: Secretaria da Educação (23,38%), Secretaria da Segurança Pública (15,84%), Secretaria de Ensino Superior (13,24%), Secretaria da Saúde (8,87%), bem como no Poder Judiciário Estadual, sob a rubrica Tribunal de Justiça (11,78%). 

O total do gasto com pessoal e encargos somou 39,9 bilhões, valor que ficou abaixo do limite máximo fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal, que é de 60% da Receita Corrente Líquida, tendo alcançado a marca de 47,32%, assim distribuídos: 

· Executivo – 40,82% (máximo: 49%)

· Legislativo – 0,98% (máximo – 3%)

· Judiciário – 4,37% (máximo – 6%)

· Ministério Público – 1,15% (máximo – 2%)

Já as Despesas de Custeio aumentaram de 44,1 bilhões em 2007 para 60,6 bilhões em 2008, em parte porque, conforme já comentado, os gastos com aposentadorias passaram a ser classificados nessa rubrica.

Dentre as despesas de custeio destacamos:

· Transferências aos Municípios: 23,6 bilhões

· Aposentadorias e pensões: 12,9 bilhões

· Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica: 7,6 bilhões

· Material de consumo: 3,5 bilhões

· Transferências a instituições privadas sem fins lucrativos: 3,1 bilhões

Quanto às Despesas de Capital, houve um crescimento de 38,67% em comparação ao exercício anterior, sendo que o grupo de Investimentos foi o que apresentou maior variação: 85,28%. 

No exercício de 2008 despenderam-se com a Amortização da Dívida, Inversões Financeiras e Investimentos 13,5 bilhões de reais, resultado quase 50% superior ao obtido em 2007, quando as Despesas de Capital atingiram a marca de 9,7 bilhões de reais.
Os Investimentos somaram 6,9 bilhões de reais no exercício, número esse que demonstra que o Estado investiu proporcionalmente 37,59% a mais do que despendeu com o Serviço da Dívida.

A função mais bem contemplada com as Despesas de Capital foi Transportes, sendo que mais de 6,6 bilhões de reais oneraram as dotações das Secretarias de Transportes e dos Transportes Metropolitanos e as entidades a elas vinculadas.

Na avaliação dos demonstrativos das Despesas gerais por função, percebem-se, com clareza, quais os setores que tiveram primazia nos gastos públicos.

Excluindo Encargos Especiais, justamente porque ali se reúnem as transferências financeiras aos Municípios, os maiores volumes de despesa ocorreram, em ordem decrescente, nas seguintes funções: 

· Educação – 18 bilhões de reais, correspondendo a 16,51% de todas as despesas;

· Previdência Social – 14,5 bilhões, 13,26%;

· Saúde – 11,9 bilhões, 10,95%; e

· Segurança Pública – 6 bilhões, 5,51%.

A Administração estadual consumiu com Propaganda e Publicidade 181,6 milhões de reais no período, sendo que quase a totalidade desse valor (98,41%) foi destinada ao suporte da propaganda. Segundo o relatório da Diretoria de Contas do Governador, os maiores valores liquidados no exercício foram nas secretarias de Comunicação – 45,87%, Saúde – 14,19%, Educação – 11,19% e Fazenda – 11,19%. A presença incomum da Secretaria da Fazenda deve-se à Nota Fiscal Paulista.

No exercício de 2008 as dotações iniciais sofreram um reforço de 16,8 bilhões de reais. Os créditos adicionais foram abertos conforme disposições legais próprias e mantiveram-se no limite de 17% autorizado na LOA (Lei nº 12.788/07), uma vez que somaram 15,79%.

Com relação ao Balanço Financeiro, no encerramento do ano de 2007 a disponibilidade financeira do Estado era de 14,1 bilhões de reais. Passou para 19,1 bilhões no final de 2008.

O Balanço Financeiro revelou, ainda, que o Governo dispõe de numerário suficiente para cobrir todas as exigibilidades financeiras de curto prazo, que constituem a Dívida Flutuante.

Apesar do total da dívida flutuante ter subido mais de 41% em relação a 2007, passando de 9,8 bilhões para 13,9 bilhões, essas obrigações não padeceram de lastro financeiro, uma vez que as disponibilidades da Fazenda estão acima dos 19 bilhões de reais.

Por outro lado, apesar de todo o esforço demonstrado pelo Governo para reduzir o estoque da Dívida Consolidada Interna, ela parece incontrolável. Apesar do expressivo pagamento de 8,8 bilhões de reais no exercício e da Relação Dívida Consolidada Líquida/ Receita Corrente Líquida ter atingido o percentual de 1,64% (limite 2,00%), o valor nominal da Dívida Fundada não pára de crescer tendo se elevado em 12,27%, passando de 133,8 bilhões em 2007 para 150,2 bilhões em 2008

O mesmo pode ser dito com relação aos Precatórios Judiciários. Desde o exercício de 2001 o Governo tem honrado seus débitos de origem judicial, desembolsando sempre importâncias superiores ao orçado. O mesmo ocorreu no exercício de 2008, em que a previsão era de 1,6 bilhões e se pagou, efetivamente, 2 bilhões a esse título. Mesmo assim o saldo pendente é de 17,6 bilhões.

Com relação aos percentuais de aplicação no Ensino e na Saúde, foram alcançados, respectivamente os seguintes resultados: Educação - 19,9 bilhões, 30,13% da receita líquida necessária; Saúde: 8 bilhões, 12,26%. 

Isto posto, passamos a opinar.

As contas do Estado referentes ao exercício de 2008 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional, e no que se refere à instrução dos autos, as prescrições constitucionais e legais foram estritamente observadas.

O teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas mostraram-se consistentes.

As disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.000, particularmente aquelas contidas no artigo 20, inciso II, foram observadas, como atestam as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas e a análise do Conselheiro Relator.

A Administração apresentou superávit de 0,17% e economia nas dotações de 2,78% no confronto despesas autorizadas/realizadas.

A arrecadação nominal: aumentou, apesar da crise, apresentando ganhos reais superiores à variação da inflação.

O Resultado Primário apresentou superávit de 5,5 bilhões, superando em mais de 1 bilhão a meta fixada na LDO, que era de 4,2 bilhões, o que contribuiu para liquidar 67,44% do serviço da dívida e reduzir a relação Divida Consolidada Líquida/Receita Corrente Líquida.

O total do gasto com pessoal e encargos somou 39,9 bilhões, ficando abaixo do limite de 60% da RCL, previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo alcançado 47,32%.

A dívida consolidada líquida alcançou 164% da receita corrente líquida, enquadrando-se nos limites previstos na Resolução nº 40/01 do Senado Federal.

O pagamento dos precatórios superou em 400 milhões a previsão orçamentária, somando 2 bilhões.

Por fim, os índices de vinculação de receita constitucionais da educação e da saúde foram atingidos e superados. 

Assim, face todo o exposto e acolhendo as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas, as quais sugerimos sejam atendidas quando da elaboração de Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2008, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Solicitamos, outrossim, que seja expedido ofício ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para que encaminhe a esta Casa de Leis os pareceres individualizados das contas dos demais Poderes, nos termos do artigo 56 caput da Lei Complementar nº 101, de 2000, para que integrem os autos. 

Dessa forma, concluímos nos termos do §3º, do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo nº

, de 2009

 “A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2008, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembléia Legislativa.

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo projeto de decreto legislativo, que considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2008, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembléia Legislativa.

Sala das Comissões, em 4/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato - Estevam Galvão – Edson Giriboni – Davi Zaia – Jonas Donizette – Enio Tatto (contrário) – Bruno Covas


